
S2-C2TI

Fl. 85

C

e,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

s* •	 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10830.000101/2005-84

Recurso n°	 155.366 Voluntário

Acórdão n°	 2201-00.197 — r Câmara / 1* Turma Ordinária

Sessão de	 8 de maio de 2009

Matéria	 RESTITUIÇÃO DE PIS/COFINS

Recorrente	 TEMPO DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.

Recorrida	 DRJ-CAMPINAS/SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Período de apuração: 11/10/2000 a 31/10/2002

VEÍCULOS NOVOS. VENDA A VAREJO. SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA. BASE DE CÁLCULO

A base de cálculo da Cofins devida pelo comerciante varejista de veículos
automotores novos e cobrada sob o regime de substituição tributária pela
respectiva montadora é o preço de suas vendas aos consumidores, incluindo
todos os custos, inclusive o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)
pago por ela e a margem comercial estimada. Assim, a contribuição cobrada
nesse regime sobre o preço final de venda, com a inclusão desse imposto, não
constitui indébito tributário.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Período de apuração: 11/10/2000 a 31/10/2002

VEÍCULOS NOVOS. VENDA A VAREJO. SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA. BASE DE CÁLCULO

A base de cálculo da contribuição para o PIS devida pelo comerciante
varejista de veículos automotores novos e cobrada sob o regime de
substituição tributária pela montadora é o preço de suas vendas aos
consumidores, incluindo todos os custos, inclusive o Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) pago por ela e a margem comercial estimada. Assim, a
contribuição cobrada nesse regime sobre o preço final de venda, com a
inclusão desse imposto, não constitui indébito tributário.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 	 frrl
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ACORDAM os Membros da r Câmara/l a Turma Ordinária da 2 Seção de
Julgamento do CARF, p0' • animidade e : • tos, e • negar e rovimento ao recurso.

/
1ff / ..,,,/

li
. SI n• . C r 100 ROSENBURG FILHO

Presidente ‘1,

JOSÉ Ad1141' INO DE MORAIS

Relato
i

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Emanuel Carlos
Dantas, Andréia Dantas Moneta Lacerda (Suplente), Odassi Guerzoni Filho ; Jean Cleuter
Simões Mendonça, Fernando Marques Cleto Duarte e Dalton Cesar Cordeiro de Miranda.

Relatório

A recorrente acima qualificada ingressou com o pedido à fl. 01, protocolado
em 10/01/2005, retificado pelo de fl. 42, requerendo a restituição do montante de R$ 88.365,66
(oitenta e oito mil trezentos e sessenta e cinco reais e sessenta e seis centavos), decorrente das
contribuições para o PIS e Cofins cobradas e retidas pelas montadoras de veículos novos, pelo
regime de substituição tributária, sobre as vendas efetuadas a ela no período de 11/10/2000 a
31/10/2002, conforme planilha às fls. 02/17.

Por meio do Despacho Decisório às fls. 44/47, datado de 05/07/2007, a DRF
em Campinas, SP, indeferiu a restituição pleiteada sob o argumento de que os valores cobrados
sob o regime de substituição tributária pelas montadoras correspondem aos valores das
contribuições devidas nos termos da legislação tributária então vigente.

Cientificada daquele despacho decisório, inconformada, a recorrente interpôs
a manifestação de inconformidade às fls. 50/54, requerendo a sua reforma para que lhe fosse
deferida à restituição pleiteada, alegando, em síntese, que, com o advento da Medida Provisória
(MP) n° 1.991-18 de 09/06/2000, e s/reedição sob o n° 2.158-35, em 24/08/2000, art. 43,
parágrafo único, as contribuições para o PIS e Cofins incidentes sobre as vendas a varejo de
veículos automotores novos passaram a ser exigidas sob regime de substituição tributária,
cabendo à fabricante/montadora, na condição de fornecedor dos produtos, cobrá-las e,
posteriormente, recolhê-las, conforme IN SRF n° 54, de 19/05/2000, com graves prejuízos aos
contribuintes, uma vez que foi incluído na base de cálculo dessas contribuições o valor do IPI,
onerando de forma ilegal e abusiva as suas cobranças, inclusive, distorcendo o conceito
contábil e legal do preço de venda, posto que, tal imposto já se mostra agregado ao custo dos
veículos adquiridos para revenda. Ao final, concluiu que a inclusão do IPI na base de cálculo
dessas contribuições por meio de instrução normativa é ilegal por ferir o princípio da
legalidade contido na CF/1988, art. 5°, inciso I, bem como o da hierarquia das leis. Além disto,
com a edição da Lei n° 10.485, de 03/07/2002, que trata do PIS e Cofins não cumulativos em l'
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vigor desde 01/11/2002, o legislador, em seu artigo 1°, reconheceu o abuso daquela Instrução
Normativa, voltando a excluir o IPI da base de cálculo dessas contribuições.

Analisada a manifestação de inconformidade, a DRJ em Campinas, SP,
julgou-a improcedente, conforme Acórdão n° 05-20.688, datado de 08/01/2008, às fls. 69/71,
sob as seguintes ementas:

"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Período de apuração: 01/10/2000 a 31/10/2002

VáCULOS. SUBSTITUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO.

A base de cálculo da Cofins, segundo o regime de substituição
tributária previsto no art. 44 da Medida Provisória n" 1.991-15,
de 2000, é o preço de venda do fabricante ou importador,
curs.siderutio este o preço do produto acrescido do valor do
Imposto sobre Produtos Industrializados incidente na operação.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Período de apuração: 01/10/2000 a 31/10/2002

VEíCULOS. SUBSTITUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO.

A base de cálculo da Cofins, segundo o regime de substituição
tributária previsto no art. 44 da Medida Provisória n° 1.991-15,
de 2000, é o preço de venda do fabricante ou importador,
considerado este o preço do produto acrescido do valor do
Imposto sobre Produtos Industrializados incidente na
operação."

Inconformada com essa decisão, a recorrente interpôs o recurso voluntário às
fls. 74/79, requerendo a sua reforma a fim de que lhe defira a restituição pleiteada, alegando,
em síntese, preliminarmente, que, em momento algum, suscitou a inconstitucionalidade de
qualquer diploma legal advindo de lei; e, no mérito, repetiu as mesmas alegações expendidas
na manifestação de inconformidade.

É o relatório.

Voto

Conselheiro JOSÉ ADÃO VITORINO DE MORAIS, Relator

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele conheço.

Conforme demonstrado, a recorrente pleiteia a restituição de parte das
contribuições para o PIS e Cofins, pagas sob o regime de substituição tributárias, retida elas
montadoras dos veículos sobre as vendas efetuadas a ela, sob o argumento de que ouve
retenção/pagamentos a maior pelo fato de as contribuições terem sido pagas sobre ses de
cálculo apuradas com a inclusão do IPI faturado.7,---
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Ao contrário do seu entendimento, o IPI incidente sobre o valor dos veículos
automotores novos, vendidos a ela, compõe a base de cálculo do seu faturamento e não deve
ser excluído da base de cálculo utilizada pelas montadoras para o cálculo daquelas
contribuições, pelo regime de substituição tributária.

O IPI destacado nas notas fiscais de vendas de veículos automotores novos
não integra a base de cálculo das contribuições devidas pelas montadoras, mas integra a base
de cálculo devida pelas revendedoras, concessionárias autorizadas.

Antes da implantação do regime de substituição tributária para tais produtos,
a base de cálculo das contribuições devidas pelas revendedoras era o faturamento mensal com
as exclusões previstas na legislação tributária então vigente.

Considerando que as concessionárias de veículos que realizam vendas a
varejo não são contribuintes do IPI, o imposto destacado nas notas fiscais integra o custo do
produto vendido. Assim, no preço de venda a varejo praticado por elas está embutido, além de
outros custos e da margem de comercialização, o valor do IPI pago na aquisição dos veículos.

A legislação, então vigente, assim dispunha:

Lei n°9.718, de 28/11/1998:

"Art.22 As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS,
devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão
calculadas com base no seu faturamento, observadas a
legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei.

Art.32 O faturamento a que se refere o artigo anterior
corresponde à receita bruta da pessoa jurídica.

§12 Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas
auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de
atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada
para as receitas.

§22 Para fins de determinação da base de cálculo das
contribuições a que se refere o art. 22, excluem-se da receita
bruta:

I
I - as vendas canceladas, os descontos incondicionais
concedidos, o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e o
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
lntermunicipal e de Comunicação - ICMS, quando cobrado pelo
vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de
substituto tributário;

II - as reversões de provisões e recuperações de créditos
baixados como perda, que não representem ingresso de novas
receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo
valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados
de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenha
sido computados como receita;

III — revogado

,

(2......„..----
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IV - a receita decorrente da venda de bens do ativo
permanente."

De acordo com este dispositivo, a base de cálculo é o faturamento mensal da
pessoa jurídica.

Posteriormente, foi editada a MP n° 1.991-15, de 10/03/2000, instituindo o
regime de substituição tributária para a comercialização de veículos automotores novos, assim
dispondo, in verbis:

"Art. 44. As pessoas jurídicas fabricantes e os importadores dos
veículos classificados nas posições 8432, 8433, 8701, 8702, 8703
e 8711, e nas subposições 8704.2 e 8704.3, da TIPI,
relativamente às vendas que fizerem, ficam obrigadas a cobrar e
a recolher, na condição de contribuintes substitutos, a
contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, devidas pelos
comerciantes varejistas.

Parágrafo único. Na hipótese de que trata este artigo, as
contribuições serão calculadas sobre o preço de venda da
pessoa jurídica fabricante."

Ora, preço de venda do fabricante é o valor total da nota fiscal, nele incluídos
todos os impostos, inclusive o IPI.

Também, a IN SRF n° 54, de 19/05/2000, que regulamentou este dispositivo
não deixou quaisquer dúvidas o que se entende por preço de venda do fabricante, assim
dispondo, in verbis:

"Art. 1°. A substituição tributária da contribuição para o
PIS/PASEP e da COFINS de que trata o art. 44 da Medida
Provisória n° 1.991-16, de 11 de abril de 2000, obedecerá ao
disposto na presente Instrução Normativa.

Art. 2°. Os fabricantes e os importadores dos produtos
relacionados no art. 44 da Medida Provisória n° 1991-16, de
2000, relativamente às vendas desses produtos realizadas a
partir de 11 de junho de 2000, ficam obrigados a cobrar e a
recolher, na condição de contribuintes substitutos, a
contribuição para os Programas de Integração Social e de
Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e a
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS, devidas pelos comerciantes varejistas desses produtos.

Art. 3°. Para efeito do disposto no artigo anterior, as
contribuições serão calculadas com base no preço de venda do
fabricante ou importador.

§ 1° Considera-se preço de venda do fabricante ou importador o
preço do produto acrescido do valor do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI incidente na operação."

O regime de substituição tributária não alterou as bases 
/
e calculo das

contribuições para o PIS e Cofins. Tanto no regime anterior, quando a respon-,À,ilidade e da
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concessionária varejista, quanto no de substituição tributária, a base de cálculo era o
faturamento, ou seja, o preço de venda dos veículos, nele incluído os impostos, IPI e ICMS.

Dessa forma, não há que se falar em pagamentos a maior, uma vez que a base
de cálculo utilizada pela montadora para o cálculo das contribuições retidas sob o regime de
substituição tributária está correta e de conformidade com a legislação então vigente.

Em face do exposto e de tudo o mais que consta dos autos, nego provimento
ao presente recurso voluntário.

Sala das Sessões, -A• 8 de maio de 2009

JOSÉ ADÃO DE MORAIS
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